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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 15/2001

de 22 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
António Victor Martins Monteiro para o cargo de
embaixador de Portugal em Paris.

Assinado em 2 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 65/2001

de 22 de Fevereiro

Encontra-se em curso um descongelamento extraor-
dinário de vagas do quadro de pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros que visa dotar o Centro Emis-
sor da Rede Consular (CERC) dos recursos humanos
necessários para assegurar a emissão dos bilhetes de
identidade dos cidadãos portugueses residentes no
estrangeiro que ali os requerem.

Se bem que se preveja para breve o referido des-
congelamento, certo é que será ainda necessário pro-
ceder à realização dos concursos externos tendentes ao
preenchimento das vagas em causa.

A imperativa necessidade de se assegurar o fun-
cionamento e a estabilidade do serviço em causa
impõem ao Governo a necessidade de, por este meio,
prorrogar, a título excepcional, os contratos de tra-
balho a termo certo do pessoal em exercício de funções
no CERC.

Foram observados os procedimentos da Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação dos contratos

Os contratos de trabalho a termo certo do pessoal
em exercício de funções no Centro Emissor da Rede
Consular (CERC) do Ministério dos Negócios Estran-
geiros são prorrogados por um ano, a título excep-
cional.

Artigo 2.o

Predução de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama.

Promulgado em 13 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Aviso n.o 11/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Janeiro de 2000, e agindo na sua qualidade
de depositário dos Protocolos Adicionais I e II às Con-
venções para a Protecção das Vítimas da Guerra, adop-
tados em Genebra, em 8 de Junho de 1977, o Conselho
Federal Suíço notificou ter a República da Nicarágua
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Julho de 1999.

Nos termos das suas disposições finais, os Protocolos
entraram em vigor para a República da Nicarágua seis
meses após o depósito do instrumento de ratificação,
isto é, em 19 de Janeiro de 2000.

Portugal é parte nos mesmos Protocolos, os quais
foram aprovados, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 10/92, de 1 de Abril, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 27 de
Maio de 1992, conforme os Avisos n.os 100/92, de 17
de Julho, e 277/94, de 28 de Outubro, tornando pública
a declaração facultativa referente ao artigo 90.o do
Protocolo I.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Dezem-
bro de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo
Antunes Rei.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 66/2001

de 22 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, que apro-
vou o novo Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
prevê uma nova dinâmica na sistematização dos quadros
especiais da Força Aérea, tendo em vista uma melhoria
na gestão dos recursos humanos no âmbito deste ramo.

A criação de novos quadros especiais visou ainda,
para além da simplificação dos procedimentos de gestão,
a criação de mecanismos reguladores de carreira que
conciliem as legítimas expectativas dos militares com
o princípio da igualdade de oportunidades ínsito na alí-
nea d) do artigo 126.o do Estatuto dos Militares.


